
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão 
Concurso Público para Analista em Tecnologia da Informação 

Edital nº 1/2013, de 19 de abril de 2013  
 
A Subsecretária de Planejamento, Orçamento e Administração do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão - MP, no uso da competência subdelegada pela Portaria SE/MP nº 221, de 15 de 
abril de 2009, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, publicada no Diário Oficial da União 
de 16 de abril de 2009, tendo em vista a Portaria GM/MP nº 513, de 24 de outubro de 2012, do Ministério 
do Planejamento, Orçamento e Gestão, publicada no Diário Oficial da União de 25 de outubro de 2012, 
torna pública a abertura de inscrições e estabelece normas para a realização de Concurso Público para 
provimento em Brasília/DF, de 51 (cinquenta e um) cargos de Analista em Tecnologia da Informação, do 
Plano Geral de Cargos do Poder Executivo - PGPE, do Quadro de Pessoal do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão, em conformidade com a Lei nº 11.357, de 19 de outubro de 2006 e suas alterações, 
publicada no Diário Oficial da União de 20 de outubro de 2006, Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990 
e suas alterações, publicada no Diário Oficial da União de 12 de dezembro de 1990, Portaria nº 450, de 6 
de novembro de 2002, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, publicada no Diário Oficial 
da União de 7 de novembro de 2002, Decreto nº 6.944, de 21 de agosto de 2009 e suas alterações, 
publicado no Diário Oficial da União de 24 de agosto de 2009, a legislação pertinente e com o disposto 
neste Edital. 
1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
1.1. O Concurso Público será regido por este Edital e publicações relacionadas (Editais e retificações, 
caso existam) e sua organização e execução caberão à Fundação de Apoio à Pesquisa, Ensino e 
Assistência à Escola de Medicina e Cirurgia do Rio de Janeiro e ao Hospital Universitário Gaffrée e 
Guinle, da Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro – FUNRIO.  
1.2. Toda menção a horário neste Edital terá como referência o horário de Brasília-DF. 
2. DO CARGO 
2.1. Atribuições: planejamento, supervisão, coordenação e controle dos recursos de tecnologia da 
informação relativos ao funcionamento da administração pública federal, bem como executar análises 
para o desenvolvimento, implantação e suporte a sistemas de informação e soluções tecnológicas 
específicas; especificar e apoiar a formulação e acompanhamento das políticas de planejamento relativas 
aos recursos de tecnologia da informação; especificar, supervisionar e acompanhar as atividades de 
desenvolvimento, manutenção, integração e monitoramento do desempenho dos aplicativos de tecnologia 
da informação; gerenciar a disseminação, integração e controle de qualidade dos dados; organizar, manter 
e auditar o armazenamento, administração e acesso às bases de dados da informática de governo; e 
desenvolver, implementar, executar e supervisionar atividades relacionadas aos processos de 
configuração, segurança, conectividade, serviços compartilhados e adequações da infraestrutura da 
informática da Administração Pública Federal.  
2.2. Pré-requisitos: diploma, devidamente registrado, fornecido por instituição de ensino reconhecida pelo 
MEC, de conclusão de curso de graduação de nível superior.  
2.3. Regime e jornada de trabalho: o servidor será regido pelo Regime Jurídico dos Servidores Públicos 
Civis da União, das Autarquias e das Fundações Públicas Federais, de que trata a Lei nº 8.112, de 11 de 
dezembro de 1990, com jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais.  
2.4. Remuneração inicial: até R$ 7.660,62 (sete mil, seiscentos e sessenta reais e sessenta e dois centavos) 
composta de R$ 1.990,22 (um mil, novecentos e noventa reais e vinte e dois centavos) referente ao 
vencimento básico; de R$ R$ 2.310,40 (dois mil, trezentos e dez reais e quarenta centavos) referentes à 
80 (oitenta) pontos – após primeira avaliação de desempenho poderá atingir 100 (cem) pontos - da 
Gratificação de Desempenho do Plano Geral de Cargos do Poder Executivo – GDPGPE, de que trata a 
Lei nº 11.357, de 19 de outubro de 2006, Art. 7º A, § 9º; e de R$ 3.360,00 (três mil, trezentos e sessenta 
reais) referentes à Gratificação Temporária do Sistema de Administração dos Recursos de Informação e 
Informática – GSISP, de que trata a Lei nº 11.907, de 2 de fevereiro de 2009, regulamentada pela Portaria 
GM/MP nº 89, de 23 de abril de 2009, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.  
2.4.1. A nota final da 1ª fase dos candidatos nomeados será considerada como a prova escrita do processo 
de seleção para percepção da GSISP, conforme o disposto no art. 4º da Portaria GM/MP nº 89, de 2009, 
do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.  



2.4.2. O resultado final da avaliação de títulos dos candidatos nomeados será considerado como prova de 
títulos do processo de seleção para percepção da GSISP, conforme o disposto no art. 4º da Portaria nº 89, 
de 23 de 2009, do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.  
2.4.3. A manutenção da percepção da GSISP pelo candidato nomeado estará condicionada à obtenção de 
desempenho satisfatório em avaliações de desempenho individual semestral e ao efetivo exercício no 
Órgão Central ou nos Órgãos Setoriais, Seccionais e correlatos do SISP, localizados em Brasília, 
conforme o disposto no art. 10º da Portaria nº 89, de 2009, do Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão.  
2.5. Vagas: 51 (cinquenta e uma) vagas para Brasília, sendo 48 (quarenta e oito) vagas para candidatos de 
ampla concorrência e 3 (três) vagas para candidatos portadores de deficiência. 
3. DOS REQUISITOS PARA INVESTIDURA NO CARGO 
3.1. O candidato deverá atender, cumulativamente, para investidura no cargo, aos seguintes requisitos: 
a) ter sido aprovado e classificado no Concurso Público; 
b) ter nacionalidade brasileira e, no caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo estatuto de 
igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos políticos, nos termos 
do parágrafo 1º do art. 12 da Constituição da República Federativa do Brasil e na forma do disposto no 
art. 13 do Decreto nº 70.436, de 18 de abril de 1972; 
c) ter idade mínima de 18 anos completos na data da posse; 
d) estar em gozo dos direitos políticos; 
e) estar quite com as obrigações militares e eleitorais; 
f) firmar declaração de não estar cumprindo sanção por inidoneidade, aplicada por qualquer órgão público 
ou entidade da esfera federal, estadual ou municipal; 
g) firmar declaração de que não tenha sido demitido a bem do serviço público ou condenado a crime 
doloso contra a vida ou administração ou ao atendimento das condições previstas neste Edital; 
h) possuir os pré-requisitos exigidos, conforme discriminado no subitem 2.2 deste Edital;  
i) apresentar certidão negativa dos setores de distribuição dos foros criminais dos lugares que tenha 
residido, nós últimos 5 (cinco) anos, da Justiça Federal e Estadual; 
j) apresentar folha de antecedentes da Polícia Federal e da Polícia dos Estados onde tenha residido nos 
últimos 5 (cinco) anos, expedida, no máximo, há 6 (seis) meses; 
k) apresentar declaração firmada de não ter sido, nos últimos 5 (cinco) anos: 
I – responsável por atos julgados irregulares por decisão definitiva do Tribunal de Contas da União, do 
Tribunal de Contas de Estado, do Distrito Federal, ou de Município, ou ainda por conselho de contas de 
Município; 
II – punido, em decisão na qual não caiba recurso administrativo, em processo disciplinar por ato lesivo 
ao patrimônio público de qualquer esfera de governo; 
III – condenado em processo criminal por prática de crimes contra a Administração Pública, capitulados 
nos Títulos II e XI da Parte Especial do Código Penal Brasileiro, na Lei no 7.492, de 16 de junho de 1986 
e na Lei no 8.492, de 2 de junho de 1992; 
IV – punido com demissão ou destituição de cargo em comissão, por infringência do artigo 117, incisos 
IX e XI e artigo 32, incisos I, IV, VIII, X e XI, ambos da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990.  
l) ser considerado apto na inspeção médica oficial, conforme o disposto no art. 14, da Lei nº 8.112, de 11 
de dezembro de 1990. Caso o candidato seja considerado inapto para o exercício do cargo, por ocasião da 
inspeção médica oficial, este não poderá tomar posse.  
3.2. Todos os requisitos especificados no subitem 3.1 deste Edital, alíneas "b" a "k”, deverão ser 
comprovados por meio da apresentação de documento original ou declaração, juntamente com fotocópia, 
sendo eliminado do Concurso Público aquele que não os apresentar, assim como aquele que for 
considerado inapto na inspeção médica oficial. 
4. DA PARTICIPAÇÃO DOS CANDIDATOS PORTADORES DE DEFICIÊNCIA 
4.1. Em cumprimento ao disposto no art. 37, inciso VIII, da Constituição da República Federativa do 
Brasil, na forma do § 2º do artigo 5º da Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e do § 1º do art. 37 do 
Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, e suas alterações, ficam reservados para candidatos com 
deficiência 5% (cinco por cento) das vagas, correspondendo a 3 (três) vagas. 
4.2. O candidato portador de deficiência concorre em igualdade de condições com os demais candidatos 
às vagas de ampla concorrência e, ainda, às vagas reservadas aos portadores de deficiência. 



4.2.1. O candidato portador de deficiência, se classificado, além de figurar na lista de classificação 
correspondente às vagas de ampla concorrência, terá seu nome publicado na lista de classificação das 
vagas oferecidas aos portadores de deficiência. 
4.3. Somente serão consideradas como pessoas portadoras de deficiência aquelas que se enquadrem nas 
categorias constantes do art. 4º do Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999 e suas alterações. 
4.4. O candidato portador de deficiência, aprovado e classificado no Concurso Público, será convocado 
para ser avaliado por uma equipe multiprofissional, em Brasília, antes da nomeação, de acordo com o art. 
43 do Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999 e suas alterações, cabendo a este arcar com as 
despesas relativas à sua participação nesta avaliação. 
4.4.1. O candidato deverá comparecer à avaliação, munido de documento de identidade original com foto 
e laudo médico ou atestado original indicando a espécie, o grau ou o nível de deficiência, com expressa 
referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças (CID), a provável causa 
da deficiência, bem como ao enquadramento previsto no art. 4º do Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro 
de 1999 e suas alterações. 
4.4.2. A equipe multiprofissional emitirá parecer conclusivo, observando as informações prestadas pelo 
candidato no ato da inscrição, a natureza das atividades para o cargo, a viabilidade das condições de 
acessibilidade e o ambiente de trabalho, a possibilidade de utilização, pelo candidato, de equipamentos ou 
outros meios que habitualmente utilize, e a Classificação Internacional de Doenças (CID) apresentadas. 
4.4.3. As deficiências dos candidatos, admitida a correção por equipamentos, adaptações, meios ou 
recursos especiais, devem permitir o desempenho adequado das atribuições especificadas para o cargo. 
4.4.4. A decisão final da equipe multiprofissional será soberana e definitiva administrativamente. 
4.5. O candidato que não for considerado portador de deficiência com direito a concorrer às vagas 
reservadas aos portadores de deficiência pela equipe multiprofissional ou que não comparecer no dia, 
hora e local marcado para realização da avaliação pela equipe multiprofissional, perderá o direito à vaga 
reservada aos candidatos portadores de deficiência que iria ocupar, sendo eliminado desta relação 
específica, permanecendo na relação de candidatos de ampla concorrência classificados no Concurso 
Público. 
4.6. As vagas reservadas a portadores de deficiência que não forem providas por falta de candidatos, por 
reprovação no Concurso Público, por contra-indicação na perícia médica ou por outro motivo, serão 
preenchidas pelos demais aprovados, observada a ordem de classificação. 
4.7. Após a investidura do candidato, a deficiência não poderá ser argüida para justificar a concessão de 
aposentadoria, ou remoção por motivo de saúde do servidor, salvo as hipóteses excepcionais de 
agravamento imprevisível da deficiência, que impossibilitem a permanência do servidor em atividade. 
5. DAS ETAPAS DO CONCURSO PÚBLICO 
5.1. O Concurso Público será composto de 2 (duas) fases: 
5.1.1. 1ª fase composta de prova objetiva e prova discursiva, ambas de caráter eliminatório e 
classificatório; 
5.1.2. 2ª fase composta de avaliação de títulos, de caráter classificatório. 
6. DAS INSCRIÇÕES  
6.1. As inscrições serão efetuadas exclusivamente nas formas descritas neste Edital. 
6.2. Antes de efetuar a inscrição e/ou o pagamento da taxa de inscrição, o candidato deverá tomar 
conhecimento do disposto neste Edital e certificar-se de que preenche todos os requisitos exigidos. Estas 
informações encontram-se disponíveis na página do concurso no endereço eletrônico www.funrio.org.br. 
6.3. As inscrições serão realizadas exclusivamente via Internet, na página do concurso no endereço 
eletrônico www.funrio.org.br, no período compreendido entre as 10 horas do dia 6 de maio de 2013 até as 
23 horas e 59 minutos do dia 31 de maio de 2013, considerando-se o horário de Brasília. 
6.3.1. Para os candidatos que não tiverem acesso à Internet, a FUNRIO disponibilizará posto de inscrição, 
localizado no Instituto Mix de Profissões, situado na Avenida Central Bloco 790/796 - Loja 01 Bairro 
Núcleo Bandeirante – Brasília, no período de 6 de maio a 31 de maio de 2013, de segunda à sexta-feira, 
exceto feriados, no horário das 9h às 17 h (horário de Brasília), onde serão disponibilizados computadores 
para a realização de inscrições de candidatos. 
6.3.2. O candidato deverá efetuar o pagamento da taxa de inscrição por meio de Guia de Recolhimento da 
União - GRU, obtida após o preenchimento e envio do Requerimento de Inscrição, pagável em qualquer 
agência bancária ou por meio de qualquer opção disponibilizada pelos bancos para pagamento de contas 
via Internet. O pagamento poderá ser feito após a geração e impressão da GRU. A GRU a ser utilizada 



para efetuar o pagamento da taxa de inscrição deve ser aquela associada ao Requerimento de Inscrição 
enviado.  
6.3.3. O pagamento da taxa de inscrição deverá ser efetuado obrigatoriamente por intermédio da GRU.  
6.3.4. A GRU emitida é válida para pagamento em até 3 (três) dias corridos após a sua emissão. 
6.3.5. O MP e a FUNRIO não se responsabilizam pelas inscrições realizadas que não forem recebidas por 
motivos de ordem técnica alheias ao seu âmbito de atuação, tais como falhas de telecomunicações, falhas 
nos computadores ou provedores de acesso e quaisquer outros fatores exógenos que impossibilitem a 
correta transferência dos dados dos candidatos para a FUNRIO. 
6.3.6. Orientações e procedimentos a serem seguidos para realização de inscrição via Internet estarão 
disponíveis na página do concurso no endereço eletrônico www.funrio.org.br. 
6.4. O valor da taxa de inscrição será de R$ 70,00 (setenta reais).  
6.4.1. O valor da taxa de inscrição não será devolvido em hipótese alguma. 
6.4.2. . Não será permitida a transferência do valor pago como taxa de inscrição para outra pessoa, assim 
como a transferência do valor pago para outra inscrição ainda não paga.. 
6.4.3. Não será efetivada a inscrição cujo pagamento da taxa de inscrição seja feito por meio de depósito, 
DOCs (operação bancária), transferência ou similar. 
6.4.4. No caso do pagamento da taxa de inscrição ser efetuado com cheque bancário que, porventura, 
venha a ser devolvido, por qualquer motivo, a inscrição do candidato não será efetivada, reservando-se a 
FUNRIO ao direito de tomar as medidas legais cabíveis. 
6.4.5. Não será considerado o pagamento da taxa de inscrição efetuado após o 3º dia subsequente ao 
término das inscrições. 
6.5. O candidato somente terá sua inscrição efetivada após a informação referente a confirmação do 
pagamento do respectivo boleto bancário ter sido enviada pelo agente bancário e ter sido recebida pela 
FUNRIO. 
6.6. Não serão aceitas inscrições condicionais, via fax, via correio eletrônico ou fora do prazo. 
6.7. Ao preencher o Requerimento de Inscrição, o candidato deverá, obrigatoriamente, indicar no campo 
apropriado, sendo vedadas alterações posteriores, sob pena de não ter a sua inscrição aceita no Concurso 
Público a cidade onde deseja realizar as provas, dentre as apresentadas. 
6.9. Não haverá isenção total ou parcial do valor da taxa de inscrição, exceto para os candidatos que, 
conforme o disposto no Decreto nº 6.593, de 2 de outubro de 2008, estiverem inscritos no Cadastro Único 
para Programas Sociais do Governo Federal – CadÚnico, de que trata o Decreto nº 6.135, de 26 de junho 
de 2007,  e forem membros de família de baixa renda, nos termos do Decreto nº 6.135, de 26 de junho de 
2007. 
6.9.1. O candidato que desejar solicitar isenção do pagamento da taxa de inscrição, no período informado 
no cronograma existente na página do concurso no endereço eletrônico www.funrio.org.br, deverá 
preencher o Requerimento de Inscrição, indicando que deseja solicitar isenção do pagamento da taxa de 
inscrição, preenchendo o NIS e indicando que é membro de família de baixa renda. 
6.9.2. Não será aceita a solicitação de isenção do pagamento da taxa de inscrição via fax, via postal e/ou 
correio eletrônico. 
6.9.3. O pedido de isenção do pagamento da taxa de inscrição será analisado pela FUNRIO, juntamente 
com o gestor do CadÚnico, os quais decidirão sobre a concessão ou não ao candidato da isenção do 
pagamento da taxa de inscrição. 
6.9.4. Constatada qualquer inveracidade, a qualquer tempo, nas informações prestadas no processo aqui 
definido para obtenção de isenção do pagamento da taxa de inscrição, será fato para o cancelamento da 
inscrição, tornando-se nulos todos os atos dela decorrentes.  
6.9.5. O resultado da análise será informado na página do concurso no endereço eletrônico 
www.funrio.org.br, no período informado no cronograma existente neste mesmo endereço.  
6.9.6. O candidato com pedido de isenção do pagamento da taxa de inscrição indeferido poderá efetuar 
sua inscrição com pagamento da taxa.  
6.9.7. O candidato cuja solicitação de isenção do pagamento da taxa de inscrição for deferida, não 
necessitará efetuar nova inscrição, pois o Requerimento de Inscrição encaminhado será considerado. 
6.10. Quando do preenchimento do Requerimento de Inscrição, o candidato portador de deficiência que 
desejar concorrer às vagas reservadas para os candidatos portadores de deficiência deverá informar sua 
opção. 
6.10.1. O candidato portador de deficiência deverá enviar, obrigatoriamente, via CARTA com Registro 
Nacional ou SEDEX postado até o último dia de inscrição, para o Departamento de Concursos da 



FUNRIO (laudo MP ATI), localizado na Rua Professor Gabizo, 262, CEP 20271-000, Maracanã, Rio de 
Janeiro, RJ, LAUDO MÉDICO OU ATESTADO (original ou cópia autenticada) INDICANDO A 
ESPÉCIE, O GRAU OU O NÍVEL DE DEFICIÊNCIA, COM EXPRESSA REFERÊNCIA AO 
CÓDIGO CORRESPONDENTE DA CLASSIFICAÇÃO INTERNACIONAL DE DOENÇAS (CID) 
VIGENTE, BEM COMO A PROVÁVEL CAUSA DA DEFICIÊNCIA, BEM COMO AO 
ENQUADRAMENTO PREVISTO NO ARTIGO 4º DO DECRETO FEDERAL Nº. 3.298 DE 20 DE 
DEZEMBRO DE 1999, ALTERADO PELO DECRETO FEDERAL N° 5.296 DE 2 DE DEZEMBRO 
DE 2004. NÃO SERÃO CONSIDERADOS RESULTADOS DE EXAMES E/OU DOCUMENTOS 
DIFERENTES DO DESCRITO. 
6.10.1.1. O laudo médico ou atestado não será devolvido e não serão fornecidas cópias do mesmo. 
6.10.1.2. A comprovação da tempestividade do envio do laudo médico ou atestado será feita pela data de 
postagem do laudo. 
6.10.2. Se o candidato não cumprir o disposto nos subitens 6.10 e 6.10.1 deste Edital, este perderá o 
direito de concorrer às vagas reservadas para os candidatos portadores de deficiência, sem prejuízo da 
instauração de inquérito policial federal por delito de falsidade ideológica contra a União Federal (art. 299 
do Código Penal), caso comprovado que o candidato tenha agido dolosamente para fraudar o certame. 
6.11. O candidato, portador de deficiência ou não, que necessitar de condição(ões) especial(ais) para 
realização das provas, no ato da inscrição, deverá informar a(s) condição(ões) especial(ais) de que 
necessita para os dias das provas, sendo vedadas alterações posteriores. Caso não o faça, sejam quais 
forem os motivos alegados, fica sob sua exclusiva responsabilidade a opção de realizar ou não a prova.  
6.11.1. O candidato com deficiência visual total deverá indicar sua condição, informando no 
Requerimento de Inscrição, a necessidade de realizar a prova com o auxílio de um ledor. Neste caso, o 
ledor transcreverá as respostas para o candidato, não podendo a FUNRIO ser responsabilizada por parte 
do candidato, sob qualquer alegação, por eventuais erros de transcrição cometidos pelo ledor.  
6.11.2. O candidato amblíope deverá indicar sua condição, informando, no Formulário de Inscrição, se 
deseja que sua prova seja confeccionada de forma ampliada. Neste caso, será oferecida prova com 
tamanho de letra correspondente a corpo 24.  
6.11.3. O candidato com dificuldade de locomoção deverá indicar sua condição, informando, no 
Requerimento de Inscrição, se utiliza cadeira de rodas ou se necessita de local de fácil acesso.  
6.11.4. O candidato que necessitar de condições especiais para escrever deverá indicar sua condição, 
informando no Requerimento de Inscrição, que necessita de auxílio para transcrição das respostas. Neste 
caso, o candidato terá o auxílio de um fiscal, não podendo a FUNRIO ser responsabilizada por parte do 
candidato, sob qualquer alegação, por eventuais erros de transcrição cometidos pelo fiscal.  
6.11.5. O candidato deverá informar a(s) condição(ões) especial(ais) de que necessita, caso não seja 
qualquer uma das mencionadas nos subitens 6.11.1 ao 6.11.4 deste Edital.  
6.11.6. A candidata que tiver a necessidade de amamentar no dia da prova deverá levar um 
acompanhante, que ficará com a guarda da criança em local reservado e diferente do local de prova da 
candidata. A amamentação dar-se-á nos momentos em que se fizer necessária, não tendo a candidata, 
nesse momento, a companhia do acompanhante, além de não ser dado qualquer tipo de compensação em 
relação ao tempo de prova dispensado com a amamentação. A não presença de um acompanhante 
impossibilitará a candidata de realizar a prova.  
6.11.7. As condições especiais solicitadas pelo candidato para o dia da prova serão analisadas e atendidas, 
segundo critérios de viabilidade e razoabilidade, sendo comunicado do atendimento ou não de sua 
solicitação quando da Confirmação da Inscrição.  
6.12. O candidato, ao efetivar sua inscrição, assume inteira responsabilidade pelas informações prestadas 
para preenchimento do Requerimento de Inscrição, sob as penas da lei, bem como assume que está ciente 
e de acordo com as exigências e condições previstas neste Edital, do qual o candidato não poderá alegar 
desconhecimento.  
6.13. A declaração falsa ou inexata dos dados constantes do Requerimento de Inscrição determinará o 
cancelamento da inscrição e anulação de todos os atos decorrentes dela, em qualquer época, assumindo o 
candidato as possíveis consequências legais.  
6.14. O candidato somente será considerado inscrito no Concurso Público após ter cumprido todas as 
instruções descritas no item 6 deste Edital e todos os seus subitens. 
7. DA CONFIRMAÇÃO DA INSCRIÇÃO 
7.1. As inscrições efetuadas de acordo com o disposto no item 6 deste Edital serão homologadas pela 
FUNRIO, significando que o candidato está habilitado para participar do Concurso Público. 



7.2. A relação dos candidatos com a inscrição homologada será divulgada na página do concurso no 
endereço eletrônico www.funrio.org.br, em data prevista no cronograma existente neste mesmo endereço. 
7.3. O Cartão de Informação contendo as informações referentes à data, horário, tempo de duração e local 
de realização da prova objetiva e prova discursiva (nome do estabelecimento, endereço e sala) e tipo de 
vaga escolhida pelo candidato (vaga de ampla concorrência ou vaga reservada para portadores de 
deficiência), assim como as orientações para realização das provas, estará disponível na página do 
concurso no endereço eletrônico www.funrio.org.br, em data prevista no cronograma existente neste 
mesmo endereço. 
7.4. Erros referentes a nome, documento de identidade ou data de nascimento, deverão ser comunicados 
apenas no dia de realização da prova, na sala de prova, junto ao fiscal. 
7.5. Não é necessária a apresentação, no dia de realização da prova, de documento que comprove a 
localização do candidato no estabelecimento de realização de prova, bastando que o mesmo se dirija ao 
local designado portando documento de identificação original com fotografia. 
7.6. É de responsabilidade do candidato a obtenção de informações referentes à realização das provas. 
7.7. O candidato não poderá alegar desconhecimento do local da prova como justificativa de sua ausência. 
O não comparecimento à prova, qualquer que seja o motivo, será considerado como desistência do 
candidato, e resultará em sua eliminação do Concurso Público. 
8. DAS PROVAS 
8.1. Quadro de provas 

Tipo de 
Prova 

Disciplina 
Qtde 

questões 

Pontos 
por 

questão 

Total 
de 

pontos 

Mínimo de 
pontos por 
disciplina 

para 
aprovação 

Mínimo de 
pontos por 
conjunto de 

disciplinas para 
aprovação 

 Língua Portuguesa  12 1 12 5  
 Direito Administrativo 6 1 6 2  
 Direito Constitucional 6 1 6 2  
 Administração Pública 6 1 6 2  

 
Governança e Gestão de Tecnologia da 
Informação 

10 1 10 5  

Objetiva Desenvolvimento de Sistemas 5 1 5 2  
 Engenharia de software 5 1 5 2  

 Segurança da Informação 10 1 10 4 25 

 
Infraestrutura de Tecnologia da 
Informação 

10 1 10 5  

 Rede de Computadores 5 1 5 2  

 
Banco de Dados e Gestão da 
Informação 

5 1 5 2  

 
Governança e Gestão de Tecnologia da 
Informação, 

     

 Desenvolvimento de Sistemas,      

Discursiva 
Engenharia de software, Segurança da 
Informação, 

1 10 10 6  

 
Infraestrutura de Tecnologia da 
Informação, 

     

 
Rede de Computadores e Banco de 
Dados e Gestão da Informação 

     

Avaliação 
de Títulos 

   61   

 
8.2. Da prova objetiva 
8.2.1. A prova objetiva será composta de questões do tipo múltipla escolha, sendo que cada questão 
conterá 5 (cinco) opções de resposta e somente uma correta. 
8.3. Da prova discursiva 
8.3.1. A prova discursiva versará sobre um tema associado ao conteúdo programático das disciplinas 
Governança e Gestão de Tecnologia da Informação, Desenvolvimento de Sistemas, Engenharia de 
software, Segurança da Informação, Infraestrutura de Tecnologia da Informação, Rede de Computadores 
e Banco de Dados e Gestão da Informação. 



8.3.2. Será corrigida a prova discursiva dos candidatos que concorrem às vagas de ampla concorrência, 
aprovados e classificados na prova objetiva, em ordem decrescente do total de pontos da nota da prova 
objetiva, até a posição de número 480 (quatrocentos e oitenta), respeitados os empates da última posição. 
8.3.3. Será corrigida a prova discursiva dos candidatos que concorrem às vagas reservadas aos portadores 
de deficiência, aprovados e classificados na prova objetiva, em ordem decrescente do total de pontos da 
nota da prova objetiva, até a posição de número 30 (trinta), respeitados os empates da última posição. 
8.3.4. A prova discursiva será composta de 1 (uma) questão e será avaliada pelo conhecimento sobre 
assunto específico em conformidade com o tema proposto. 
8.3.5. Nos casos de fuga ao tema, de textos definitivos escritos a lápis, de não haver texto ou de 
identificação em local indevido, o candidato receberá nota igual a ZERO. O candidato deverá respeitar o 
número de linhas estabelecido para dissertação, sendo vedada a utilização do verso da folha.  
8.3.6. A avaliação da prova discursiva será feita considerando-se a apresentação, a estrutura textual e o 
desenvolvimento do tema, que totalizarão a nota relativa ao domínio do conteúdo, sendo esta a nota da 
prova discursiva, cuja pontuação máxima será limitada ao valor de 10 (dez) pontos. 
8.3.7. Será desconsiderado, para efeito de avaliação, qualquer fragmento de texto que for escrito fora do 
local apropriado e/ou que ultrapassar a extensão máxima de linhas estabelecidas no caderno de provas. 
8.3.8. Os candidatos que não tiverem a prova discursiva corrigida serão considerados eliminados no 
Concurso Público. 
8.4. Os conteúdos programáticos para a prova objetiva e para a prova discursiva encontram-se disponíveis 
na página do concurso no endereço eletrônico www.funrio.org.br. 
9. DAS CONDIÇÕES DE REALIZAÇÃO DA PROVA OBJETIVA E DA PROVA DISCURSIVA  
9.1. A prova objetiva e a prova discursiva serão realizadas na cidade escolhida pelo candidato, quando do 
preenchimento do Requerimento de Inscrição. 
9.2. A data definitiva de realização das provas será divulgada por meio de Edital específico no Diário 
Oficial da União em data prevista no cronograma existente na página do concurso no endereço eletrônico 
www.funrio.org.br e estará disponível neste mesmo endereço.  
9.3. A critério da FUNRIO, poderá, em caso fortuito ou de força maior, ser concedida tolerância no 
horário de fechamento dos portões. 
9.4. O início das provas ocorrerá após o fechamento dos portões e assim que os candidatos encontrarem-
se em seu local de prova, sendo respeitado o tempo estipulado para realização das provas 
independentemente do horário de início das mesmas. 
9.5. A FUNRIO poderá utilizar sala(s) extra(s) nos locais de aplicação das provas, alocando ou 
remanejando candidatos para essa(s) conforme as necessidades. 
9.6. O candidato deverá comparecer ao local designado para prestar as provas com antecedência mínima 
de 60 (sessenta) minutos do horário estabelecido para o início das mesmas, munido de caneta 
esferográfica transparente de tinta azul ou preta e de documento oficial e original de identidade, contendo 
foto e assinatura, devendo este ser apresentado ao fiscal de sala, conferido pelo mesmo e imediatamente 
devolvido ao candidato. 
9.6.1. Serão considerados documentos de identidade: carteiras expedidas pelos Comandos Militares, pelas 
Secretarias de Segurança Pública, pelos Institutos de Identificação e pelos Corpos de Bombeiros 
Militares; carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores de exercício profissional (ordens, conselhos, 
etc.); passaporte; certificado de reservista; carteiras funcionais do Ministério Público; carteiras funcionais 
expedidas por órgão público que, por lei federal, valham como identidade; carteira de trabalho; e carteira 
nacional de habilitação (somente o modelo novo, com foto). 
9.6.2. Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento, títulos eleitorais, 
carteiras de motorista (modelo antigo, sem foto), carteiras de estudante, carteiras funcionais sem valor de 
identidade. 
9.6.3. Não serão aceitas cópias de documentos de identidade, ainda que autenticados, nem protocolos de 
entrega de documentos. 
9.7. Os documentos deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir, com clareza, a 
identificação do candidato e de sua assinatura. 
9.7.1. O candidato será submetido à identificação especial caso seu documento oficial de identidade 
apresente dúvidas quanto à fisionomia ou assinatura.  
9.7.2. O candidato que não apresentar documento oficial de identidade não realizará as provas.  



9.7.3. Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar documento oficial de identidade, por motivo 
de perda, roubo ou furto, deverá ser apresentado documento que comprove o registro do fato em órgão 
policial, expedido no máximo há 30 (trinta) dias, sendo o candidato submetido à identificação especial.  
9.8. É vedado ao candidato prestar as provas fora do local, data e horário pré-determinados pela 
organização do Concurso Público. 
9.9. Não será admitido o ingresso de candidatos no local de realização das provas após o fechamento dos 
portões. 
9.10. Não será permitida, durante a realização das provas, a comunicação entre os candidatos, nem a 
utilização de anotações, impressos ou qualquer outro material de consulta, inclusive consulta a livros, a 
legislação simples e comentada ou anotada, a súmulas, a livros doutrinários e a manuais. 
9.11. Não será permitido, durante a realização das provas, o uso de celulares, pagers, calculadoras, bem 
como quaisquer equipamentos que permitam o armazenamento ou a comunicação de dados e 
informações. Caso o candidato leve consigo esses tipos de aparelhos no dia de realização do certame, os 
mesmos serão lacrados em sacos e devolvidos aos candidatos. 
9.11.1. Não realizará as provas o candidato que se apresentar ao local de prova portando arma. 
9.11.2. Não será permitido ao candidato fumar.  
9.11.3. Não haverá segunda chamada para as provas, independentemente do motivo alegado. 
9.11.4. Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das provas em 
virtude do afastamento do candidato da sala onde estão sendo realizadas as mesmas. 
9.12. No dia de realização das provas não será fornecida, por qualquer membro da equipe de aplicação 
das provas, ou pelas autoridades presentes, informações referentes ao conteúdo e aos critérios de 
avaliação destas. 
9.13. Da prova objetiva 
9.13.1. O candidato deverá transcrever as respostas da prova objetiva para a folha de respostas, que será o 
único documento válido para a correção. O preenchimento da folha de respostas é de inteira 
responsabilidade do candidato, que deverá proceder de conformidade com as instruções específicas 
contidas na capa do caderno de questões. Não haverá substituição da folha de respostas por erro do 
candidato. 
9.13.2. Será atribuída pontuação zero à questão da prova objetiva que contiver mais de uma ou nenhuma 
resposta assinalada, ou que contiver emenda ou rasura.  
9.13.3. Não será permitido que as marcações na folha de respostas sejam feitas por outras pessoas, salvo 
em caso do candidato que tenha solicitado condição especial para esse fim. Nesse caso, o candidato será 
acompanhado por um agente da FUNRIO devidamente treinado. 
9.14. Da prova discursiva 
9.14.1. A prova discursiva deverá ser feita pelo próprio candidato, à mão, em letra legível, com caneta 
esferográfica de tinta preta ou azul, fabricada em material transparente, não sendo permitida a 
interferência e/ou a participação de outras pessoas, salvo em caso de candidato que tenha solicitado 
atendimento diferenciado para a realização das provas. Nesse caso, se houver necessidade, o candidato 
será acompanhado por um agente da FUNRIO devidamente treinado, para o qual deverá ditar os textos, 
especificando oralmente a grafia das palavras e os sinais gráficos de pontuação. 
9.14.2. O caderno de texto definitivo da prova discursiva não poderá ser assinado, rubricado e/ou conter 
qualquer palavra e/ou marca que o identifique em outro local que não seja o indicado, sob pena de ser 
anulado. Assim, a detecção de qualquer marca identificadora no espaço destinado à transcrição dos textos 
definitivos acarretará nota ZERO na respectiva prova discursiva. 
9.14.3. O caderno de texto definitivo da prova discursiva será o único documento válido para a avaliação 
da prova discursiva. As folhas para rascunho no caderno de prova são de preenchimento facultativo e não 
valerão para tal finalidade.  
9.14.4. O caderno de texto definitivo da prova discursiva não será substituído por erro de preenchimento 
do candidato. 
9.15. Por motivo de segurança, os procedimentos a seguir serão adotados: 
a) após ser identificado, nenhum candidato poderá retirar-se da sala de provas sem autorização e 
acompanhamento da fiscalização. 
b) o candidato somente poderá retirar-se do local de realização das provas após a primeira hora do início 
das mesmas. 
c) ao candidato somente será permitido levar o caderno de questões da prova objetiva 30 (trinta) minutos 
antes do horário previsto para o término das provas. 



d) será terminantemente vedado ao candidato copiar seus assinalamentos feitos na folha de respostas da 
prova objetiva ou no caderno de texto definitivo da prova discursiva. 
e) ao terminar as provas, o candidato entregará ao fiscal de sala, obrigatoriamente, o caderno de questões, 
a folha de respostas da prova objetiva devidamente assinada, ressalvado o disposto na alínea "c", e o 
caderno de texto definitivo da prova discursiva; e 
f) os três últimos candidatos deverão permanecer na sala de provas e somente poderão sair juntos do 
recinto. 
9.16. Por motivo de segurança, a FUNRIO poderá proceder, no ato da aplicação das provas, à coleta da 
impressão digital de cada candidato, sendo a mesma recolhida no ato de sua apresentação para posse, de 
forma que estas possam ser confrontadas.  
9.17. Por motivo de segurança, a FUNRIO poderá solicitar que o candidato transcreva, no ato da 
aplicação das provas, em letra cursiva, de próprio punho, um texto apresentado, sendo que, no ato de sua 
apresentação para posse, o mesmo texto deverá ser reproduzido para confrontação com o texto transcrito 
durante a prova. 
9.18. Será automaticamente eliminado do Concurso Público o candidato que, durante a realização das 
provas: 
a) usar ou tentar usar meios fraudulentos ou ilegais no Concurso Público; 
b) for surpreendido dando ou recebendo auxílio; 
c) for surpreendido durante o período de realização de suas provas portando (carregando consigo, levando 
ou conduzindo) armas ou aparelhos eletrônicos (bip, telefone celular, qualquer tipo de relógio com 
mostrador digital, walkman, agenda eletrônica, notebook, palmtop, receptor, gravador, etc); 
d) utilizar-se de máquinas de calcular ou equipamentos similares, livros, dicionário, notas ou impressos 
que não forem expressamente permitidos, telefone celular, gravador, receptor ou pager, ou que se 
comunicar com outro candidato; 
e) faltar com a devida urbanidade para com qualquer membro da equipe de aplicação das provas, com as 
autoridades presentes ou candidatos; 
f) fizer anotação de informações relativas às suas respostas da prova objetiva e da prova discursiva, em 
qualquer meio; 
g) afastar-se da sala ou do local de prova, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de fiscal; 
h) ausentar-se da sala de provas, durante o período de realização de suas provas, portando a folha de 
respostas da prova objetiva, o caderno de questões, o caderno de texto definitivo da prova discursiva, 
celulares ou quaisquer equipamentos eletrônicos; 
i) descumprir as instruções contidas no caderno de provas da prova objetiva e da prova discursiva e na 
folha de respostas da prova objetiva; 
j) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos; 
k) não permitir a coleta da digital caso seja utilizado o procedimento descrito no subitem 9.16 deste Edital 
ou não efetuar a transcrição do texto apresentado caso seja utilizado o procedimento descrito no subitem 
9.17 deste Edital; 
l) quando, após a prova, for constatado - por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou qualquer 
meio em Direito admitido - ter o candidato se utilizado de processos ilícitos. 
10. DA AVALIAÇÃO DE TÍTULOS 
10.1. Será realizada a avaliação de títulos para os candidatos às vagas de ampla concorrência, aprovados 
na prova discursiva e classificados até a posição de número 150 (cento e cinquenta), conforme a 
classificação definida para a 1ª fase do Concurso Público e os critérios de desempate estabelecidos para 
esta mesma fase (ver item 12 deste Edital). 
10.2. Será realizada a avaliação de títulos para os candidatos às vagas reservadas aos portadores de 
deficiência, aprovados na prova discursiva e classificados até a posição de número 20 (vinte), conforme a 
classificação definida para a 1ª fase do Concurso Público e os critérios de desempate estabelecidos para 
esta mesma fase (ver item 12 deste Edital). 
10.3. A convocação dos candidatos selecionados para a avaliação de títulos será publicada por meio de 
Edital específico no Diário Oficial da União em data prevista no cronograma existente na página do 
concurso no endereço eletrônico www.funrio.org.br e estará disponível nesta mesma página. 
10.4. Os candidatos deverão enviar, obrigatoriamente, via CARTA com Registro Nacional ou SEDEX 
postado no período informado no cronograma existente na página do concurso no endereço eletrônico 
www.funrio.org.br, cópia autenticada em cartório dos documentos a serem considerados para a avaliação 



de títulos, para o Departamento de Concursos da FUNRIO (Títulos MP ATI), localizado na Rua Professor 
Gabizo, 262, CEP 20271-000, Maracanã, Rio de Janeiro, RJ. 
10.4.1. A comprovação da tempestividade do envio da documentação será feita pela data de postagem. 
10.4.2. Não terá sua documentação avaliada o candidato que enviar sua documentação utilizando mais de 
uma postagem.  
10.5. O candidato que não enviar os documentos para a avaliação de títulos, no período estabelecido, 
receberá nota 0 (zero) na avaliação de títulos. 
10.6. Não serão analisados documentos originais ou documentos que não estejam autenticados em 
cartório.  
10.7. Os documentos entregues não serão devolvidos. 
10.8. Cada documento será considerado uma única vez. 
10.9. Todos os documentos expedidos em língua estrangeira deverão, obrigatoriamente, serem traduzidos 
para a Língua Portuguesa por tradutor juramentado (encaminhar cópia autenticada em cartório do 
documento original e cópia autenticada em cartório do documento traduzido). 
10.10. Para a avaliação de títulos será considerada a formação acadêmica e a experiência profissional do 
candidato. Os critérios para a avaliação de títulos são os seguintes: 
 

Alínea Avaliação de Títulos 
Valor 

unitário 
Valor 

máximo 

 Formação acadêmica   

A 
Curso de pós-graduação stricto sensu em nível de doutorado 
na área de Tecnologia da Informação 

10 10 

B 
Curso de pós-graduação stricto sensu em nível de doutorado 
em qualquer área de conhecimento 

7 7 

C 
Curso de pós-graduação stricto sensu em nível de mestrado 
na área de Tecnologia da Informação 

8 8 

D 
Curso de pós-graduação stricto sensu em nível de mestrado 
em qualquer área de conhecimento 

5 5 

E 
Curso de pós-graduação lato sensu na área de Tecnologia da 
Informação, de acordo com a resolução CNE/CES nº 1, de 8 
de junho de 2007 

4 4 

F 
Curso de especialização na área de Tecnologia da 
Informação com carga horária mínima de 360 h 

3 3 

G Certificação na área de Gestão de Tecnologia da Informação  2  

H Certificação na área de Métrica de Software 2  

I 
Certificação na área de Ciclo de Desenvolvimento de 
Software 

2  

J Certificação na área de Banco de Dados 2 10 

K Certificação na área de Teste de Software 2  

L Certificação na área de Segurança da Informação 2  

M Certificação na área de Suporte e Infraestrutura 2  

 Pontuação máxima para Formação Acadêmica  47 

 Experiência Profissional   

N 
Experiência profissional como programador ou analista nas 
áreas de sistemas, suporte, redes ou banco de dados. 

0,5 a cada 6 
meses 

5 

O 
Experiência profissional como gerente, coordenador ou 
supervisor nas áreas de sistemas, suporte, produção, redes ou  

0,75 a cada 
6 meses 

9 



banco de dados. 

 Pontuação máxima para Experiência Profissional  14 

 Pontuação máxima para Avaliação de Títulos  61 
 
10.11. Para a avaliação acadêmica serão considerados os seguintes documentos comprobatórios: 
a) para curso de pós-graduação stricto sensu em nível de doutorado: diploma ou certificado expedido por 
instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC. Será aceita declaração de conclusão do curso 
acompanhada obrigatoriamente de histórico escolar que permita identificar o número de créditos obtidos, 
as disciplinas cursadas e a indicação do resultado do julgamento da dissertação. 
b) para curso de pós-graduação stricto sensu em nível de mestrado: diploma ou certificado expedido por 
instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC. Será aceita declaração de conclusão do curso 
acompanhada obrigatoriamente de histórico escolar que permita identificar o número de créditos obtidos, 
as disciplinas cursadas e a indicação do resultado do julgamento da tese. 
c) para curso de pós-graduação lato sensu: certificado expedido por instituição de ensino superior 
reconhecida pelo MEC de acordo com as normas da resolução CNE/CES nº 1, de 8 de junho de 2007.  
d) para curso de especialização: diploma ou certificado ou declaração de conclusão do curso onde 
obrigatoriamente possam ser identificadas a carga horária e a conclusão do mesmo, expedido por 
instituição de ensino superior reconhecida pelo MEC. 
e) para certificação: diploma ou certificado.  
10.12. A comprovação dos cursos relacionados no subitem 10.11, alíneas “a” e “b” deste Edital, 
concluídos no exterior, deverá ser feita única e exclusivamente por meio do diploma, desde que 
revalidado por instituição de ensino superior do Brasil. 
10.13. Caso o certificado relacionado no subitem 10.11, alínea “c” deste Edital não contenha as 
informações constantes na referida resolução, deverá ser anexada obrigatoriamente declaração da 
instituição, atestando explicitamente que o curso atende a resolução CNE/CES nº 1, de 8 de junho de 
2007. 
10.14. A comprovação do curso relacionado no subitem 10.11, alínea “d” deste Edital, concluído no 
exterior, deverá ser feita acompanhada de um histórico escolar contendo as disciplinas e a carga horária 
(de cada disciplina ou total). 
10.15. Para certificação na área de Gestão da Tecnologia de Informação, serão consideradas as seguintes 
certificações: 
10.15.1. Certificação em Gerenciamento de Projetos: Certified ScrumMaster (CSM) emitida pela Scrum 
Alliance 
10.15.2. Certificação em Gerenciamento de Projetos: Project Management Professional (PMP), emitida 
pelo Project Management Institute (PMI) 
10.15.3. Certificação em Governança Corporativa de TI: Certified in the Governance of Enterprise IT 
(CGEIT), emitida pela Information Systems Audit and Control Association (ISACA) 
10.15.4. Certificação em Auditoria de TI: Certified Information Systems Auditor (ClSA), emitida pela 
Information Systems Audit and Control Association (lSACA) 
10.15.5. Certificação em Processos de Negócio: Certified Business Process Professional (CBPP), emitida 
da Association of Business Process Management Professionals (ABPMP) 
10.15.6 – Certificação em Gestão de TI: Control Objectives for Information and related Technology 
(COBIT) 4.1 ou 5.0, emitida pela Information Systems Audit and Control Foundation (ISACA) 
10.15.7 – Certificação em Processos de Gerenciamento de Serviços de TI: Information Technology 
Infrastructure Library (ITIL) V3, emitida por entidade reconhecida e certificada. 
10.16. Para certificação na área de Métrica de Software, serão consideradas as seguintes certificações: 
10.16.1. Certificação em Pontos de Função: Certified Function Point Specialist (CFPS), emitida pelo 
International Function Point Users Group (IFPUG);  
10.17. Para certificação na área de Ciclo de Desenvolvimento de Software, serão consideradas as 
seguintes certificações: 
10.17.1. Certificação em Processo Unificado: IBM Certified Specialist for Rational Requirements 
Management w/Use Cases, emitida pela IBM  
10.17.2. Certificação em Processo Unificado: IBM Certified Solution Designer – Object Oriented 
Analysis and Design, vUML 2, emitida pela IBM  



10.17.3. Certificação em Arquitetura de Software - Sun Certified Enterprise Architect (SCEA), emitido 
pela Sun Microsystems  
10.17.4. Certificação Java: Oracle Certified Master, Java EE 5 Enterprise Architect, emitida pela Oracle  
10.17.5. Certificação TOGAF: Certified TOGAF - The Open Group Architecture Framework, emitida 
pelo The Open Group  
10.17.6. Certificação Java: Sun Certified Java Programmer (SCJP), emitida pela Sun Microsystems  
10.17.7. Certificação Java: Oracle Certified Professional, Java SE 6 Programmer, emitida pela Oracle  
10.17.8. Certificação Delphi: Delphi Certified Master Developer, emitida pela Embarcadero Technologies  
10.17.9. Certificação Biblioteca Gráfica: Nokia Certified Qt Developer, emitida pela Qt  
10.17.10. Certificação Biblioteca Gráfica: Nokia Certified Qt Specialist, emitida pela Qt  
10.18. Para certificação na área de Banco de Dados, serão consideradas as seguintes certificações: 
10.18.1. Certificação Oracle: OCP Database Administration (Oracle Certified Professional Database 
Administration) emitida pela Oracle  
10.18.2. Certificação Microsoft: MCITP (Microsoft Certified IT Professional) SQL Server na modalidade 
Database Administrator ou Database Developer, emitida pela Microsoft  
10.19. Para certificação na área de Teste de Software, serão consideradas as seguintes certificações: 
10.19.1. Certificação em Teste de Software: Certificação Brasileira de Teste de Software (CBTS) emitida 
pela Associação Latino Americana de Teste de Software (ALATS)  
10.19.2. Certificação em Teste de Software: Certified Tester Advanced Level (CTAL) emitida pela 
International Software Testing Qualifications Board (ISTQB)  
10.20. Para certificação na área de Segurança da Informação, serão consideradas as seguintes 
certificações: 
10.20.1. Certificação em Segurança da Informação: Certified Information Security Manager (CISM) 
emitida pela Information Systems Audit and Control Association (ISACA)  
10.20.2. Certificação em Segurança da Informação: CISSP (Certified Information System Security 
Professional) emitida pelo Secutiry Trascendens Technology (ISC)  
10.20.3. Certificação em Desenvolvimento de Software Seguro: Certified Secure Software Lifecycle 
Professional (CSSLP), emitida pelo Security Trascendens Technology (ISC)  
10.20.4. Certificação em Segurança da Informação: Módulo Certified Security Officer (MCSO) emitida 
pela Módulo Solutions  
10.20.5. Certificação de Segurança da Informação: Check Point Certified Security Expert (CCSE) ou 
Check Point Certified Expert Plus (CCSE Plus), emitida pela Check Point Software Technologies  
10.21. Para certificação na área de Suporte e Infraestrutura, serão consideradas as seguintes certificações: 
10.21.1. Certificação de Suporte: Cisco Certified Internetwork Expert (CCIE), emitida pela Cisco  
10.21.2. Certificação Linux: Red Hat Certified Engineer (RHCE), emitida pela Red Hat  
10.21.3. Certificação em Identificação Biométrica: IEEE Certified Biometrics Professional (CBP) emitida 
pelo IEEE Advancing Technology  
10.21.4. Senior Level Linux Professional (LPIC-3 “Core” and LPI Specialty) emitido pelo Linux 
Professional Institute Certification (LPIC)  
10.22. Não será considerado como curso de especialização latu sensu o curso de pós-graduação stricto 

sensu em nível de mestrado ou doutorado cujas disciplinas estejam concluídas. 
10.23. Somente será aceito certificado ou declaração das instituições referidas nos subitens anteriores nas 
quais seja possível efetuar a identificação das mesmas e constem todos os dados necessários à sua perfeita 
comprovação. 
10.24. Somente será considerado o curso concluído. 
10.25. O mesmo diploma ou certificado ou declaração será considerado uma única vez. 
10.26. A comprovação da experiência profissional será feita por meio da apresentação de: 
a) experiência profissional em serviço público federal, estadual e/ou municipal: certidão de tempo de 
serviço ou declaração equivalente, desde que indique o cargo/função exercido e o período de atuação 
(início e fim). 
b) experiência profissional no setor privado: carteira de trabalho (parte referente à identificação pessoal e 
do contrato de trabalho). 
c) prestadores de serviço e autônomos: Registro de Pagamento de Autônomo (RPA), contrato de 
prestação de serviços ou contrato social (demonstrando claramente o período inicial e final de validade). 
d) experiência profissional no exterior: contrato de trabalho. 



10.27. Os documentos relacionados no subitem 10.26, alínea “a” deste Edital, deverão ser emitidos pelo 
setor de pessoal ou recursos humanos, devendo estar devidamente datados, assinados e carimbados, sendo 
obrigatória a identificação do cargo e da pessoa responsável pela assinatura. 
10.28. Os documentos relacionados no subitem 10.26 deste Edital, que fazem menção a períodos, deverão 
permitir identificar claramente o período inicial e final (se for o caso neste último) da realização do 
serviço, não sendo assumido implicitamente que o período final seja a data atual. 
10.29. Serão desconsiderados os documentos relacionados no subitem 10.26 deste Edital que não 
contenham todas as informações relacionadas e/ou não permitam uma análise precisa e clara da 
experiência profissional do candidato. 
10.30. Deverá ser encaminhada, obrigatoriamente, independente da documentação relacionada no subitem 
10.26 deste Edital, declaração do contratante ou responsável legal, onde possam ser identificadas 
claramente as atividades profissionais exercidas em relação às alíneas “N” e “O” descritas no quadro 
referente aos critérios para a avaliação de títulos definidos no subitem 10.10 deste Edital. 
10.26.1. A declaração deverá ser emitida pelo setor de pessoal ou recursos humanos ou por outro setor da 
empresa, devendo estar devidamente datada, assinada e carimbada, sendo obrigatória a identificação do 
cargo e da pessoa responsável pela assinatura. 
10.27. Os documentos relacionados no subitem 10.26 deste Edital, que fazem menção a períodos, deverão 
permitir identificar claramente o período inicial (dia, mês e ano) e final (dia, mês e ano, se for o caso) da 
realização do serviço, não sendo assumido implicitamente que o período final seja a data atual. 
10.27.1. Para período inicial, se o documento só informar o mês, será assumido o último dia do mês. 
10.27.2. Para período inicial, se o documento só informar o ano, será assumido o último dia do ano. 
10.27.3. Para período final, se o documento só informar o mês, será assumido o primeiro dia do mês. 
10.27.4. Para período final, se o documento só informar o ano, será assumido o primeiro dia do ano.  
10.28. Experiência profissional só será considerada se desenvolvida com vínculo empregatício, 
excluindo-se destas monitorias, estágios, bolsas de iniciação científica ou trabalhos realizados sem 
vínculo empregatício. 
10.29. Não serão aceitos termos de posse e/ou nomeação, pois os mesmos não comprovam período de 
experiência. 
10.30. As certidões de tempo de serviço não poderão conter rasuras e/ou emendas. 
10.31. Não será considerado a tempo de experiência como sócio ou diretor de empresa. 
10.32. Para efeito do cômputo de pontuação relativa a tempo de experiência não será considerada mais de 
uma pontuação no mesmo período. 
10.33. Será considerado eliminado do Concurso Público o candidato que não for selecionado para ter sua 
documentação avaliada. 
11. DOS RECURSOS 
11.1. No caso do recurso contra a não homologação da inscrição, admitir-se-á um único recurso, para 
cada candidato, desde que devidamente fundamentado.  
11.2. No caso do recurso contra o gabarito preliminar da prova objetiva, admitir-se-á, para cada 
candidato, um único recurso por questão, relativamente ao gabarito, à formulação ou ao conteúdo das 
questões, desde que devidamente fundamentado.  
11.2.1. Após o julgamento dos recursos interpostos a comissão examinadora poderá efetuar alterações ou 
anular questões do gabarito preliminar. 
11.2.2. Após o julgamento dos recursos interpostos, os pontos correspondentes às questões porventura 
anuladas serão atribuídos a todos os candidatos, indistintamente, que não obtiveram os pontos na correção 
inicial. 
11.2.3. Após o julgamento dos recursos, na hipótese de alteração do gabarito de alguma questão, a prova 
objetiva será recorrigida com o novo gabarito da questão. 
11.3. No caso do resultado preliminar da prova objetiva, admitir-se-á o pedido de recontagem da 
pontuação atribuída.  
11.3.1. A vista do cartão de respostas da prova objetiva será disponibilizada na Internet, na página do 
concurso no endereço eletrônico www.funrio.org.br, em período informado no cronograma existente 
neste mesmo endereço. 
11.4. No caso do resultado preliminar da prova discursiva, admitir-se-á, para cada candidato, um único 
recurso por questão, desde que devidamente fundamentado. 



11.4.1. A vista do caderno de texto definitivo da prova discursiva será disponibilizada na Internet, na 
página do concurso no endereço eletrônico www.funrio.org.br, em período informado no cronograma 
existente neste mesmo endereço. 
11.5. No caso do resultado preliminar da avaliação de títulos, admitir-se-á o pedido de revisão da 
contagem dos pontos. 
11.5.1. Não será permitido ao candidato anexar cópia de documentos quando da interposição de recurso 
contra o resultado preliminar da avaliação de títulos. 
11.6. Os recursos deverão ser solicitados via internet, na página do concurso no endereço eletrônico 
www.funrio.org.br, em período informado no cronograma disponível neste mesmo endereço, a partir das 
10h do primeiro dia do prazo para recurso até as 17h do último dia do prazo para recurso. 
11.7. Não será analisado o pedido de recurso apresentado fora do prazo, fora de contexto e de forma 
diferente da estipulada neste Edital. 
11.8. O resultado dos recursos, assim como as alterações de gabaritos das provas objetivas, as alterações 
das notas preliminares das provas objetivas, as alterações das notas preliminares das provas discursivas e 
as alterações das notas preliminares da avaliação de títulos, que vierem a ocorrer após julgamento dos 
recursos, estarão à disposição dos candidatos na página do concurso no endereço eletrônico 
www.funrio.org.br, em período informado no cronograma do concurso neste mesmo endereço. 
11.8.1. As notas obtidas por intermédio do julgamento do recurso impetrado contra o resultado preliminar 
da prova objetiva, da prova discursiva e da avaliação de títulos poderão permanecer inalteradas, sofrer 
acréscimos ou até mesmo reduções, em relação à nota divulgada preliminarmente. 
11.9. A decisão final da comissão examinadora será soberana e definitiva, não existindo desta forma 
recurso contra resultado de recurso. 
12. DA CLASSIFICAÇÃO NA 1ª FASE DO CONCURSO PÚBLICO  
12.1. A nota final da 1ª fase será calculada, considerando-se que NF1 é a nota final da 1ª fase, NO é a 
nota da prova objetiva e ND é a nota da prova discursiva, da seguinte forma: 
NF1 = NO + (3 x ND) 
12.2. Os candidatos considerados aprovados na prova discursiva serão ordenados e classificados por tipo 
de vaga (vaga de ampla concorrência ou vaga reservada para candidatos com deficiência), conforme a 
opção escolhida, segundo a ordem decrescente da nota final da 1ª fase. 
12.3. Em caso de igualdade na nota final da 1ª fase, para fins de classificação, na situação em que nenhum 
dos candidatos empatados possua idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, completos até o último dia 
de inscrição, o desempate se fará da seguinte forma: 
1o) maior nota na prova objetiva; 
2o) maior nota na prova discursiva; 
3o) maior nota nas questões de  Governança e Gestão de Tecnologia da Informação; 
4o) maior nota nas questões de Infraestrutura de Tecnologia da Informação; 
5o) maior idade. 
12.4. Em caso de igualdade na nota final da 1ª fase, para fins de classificação, na situação em que pelo 
menos um dos candidatos empatados possua idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, completos até o 
último dia de inscrição, o desempate se fará da seguinte forma: 
1º) maior idade dentre os de idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos; 
2o) maior nota na prova objetiva; 
3o) maior nota na prova discursiva; 
4o) maior nota nas questões de  Governança e Gestão de Tecnologia da Informação; 
5o) maior nota nas questões de Infraestrutura de Tecnologia da Informação; 
6o) maior idade dentre os de idade inferior a 60 (sessenta) anos. 
13. DA CLASSIFICAÇÃO NO CONCURSO PÚBLICO  
13.1. A nota final do Concurso Público será calculada, considerando-se que NF é a nota final do 
Concurso Público, NO é a nota da prova objetiva, ND é a nota da prova discursiva e NA é a nota da 
avaliação de títulos, da seguinte forma: 
NF = (2 x NO) + (9 x ND) + NA 
13.2. Os candidatos considerados aprovados na prova discursiva serão ordenados e classificados por tipo 
de vaga (vaga de ampla concorrência ou vaga reservada para candidatos com deficiência), conforme a 
opção escolhida, segundo a ordem decrescente da nota final do Concurso Público. 



13.3. Em caso de igualdade na nota final do Concurso Público, para fins de classificação, na situação em 
que nenhum dos candidatos empatados possua idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, completos até 
o último dia de inscrição, o desempate se fará da seguinte forma: 
1o) maior nota na prova objetiva; 
2o) maior nota na prova discursiva; 
3o) maior nota nas questões de  Governança e Gestão de Tecnologia da Informação; 
4o) maior nota nas questões de Infraestrutura de Tecnologia da Informação; 
5o) maior idade. 
13.4. Em caso de igualdade na nota final do Concurso Público, para fins de classificação, na situação em 
que pelo menos um dos candidatos empatados possua idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, 
completos até o último dia de inscrição, o desempate se fará da seguinte forma: 
1º) maior idade dentre os de idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos; 
2o) maior nota na prova objetiva; 
3o) maior nota na prova discursiva; 
4o) maior nota nas questões de  Governança e Gestão de Tecnologia da Informação; 
5o) maior nota nas questões de Infraestrutura de Tecnologia da Informação; 
6o) maior idade dentre os de idade inferior a 60 (sessenta) anos. 
14. DA NOMEAÇÃO, POSSE E EXERCÍCIO  
14.1. O resultado final do Concurso Público e a homologação do mesmo serão publicados no Diário 
Oficial da União e na página do concurso no endereço eletrônico www.funrio.org.br.  
14.1.1. A homologação do resultado final do Concurso Público será feita considerando-se o disposto no 
art. 16 do Decreto nº 6.944, de 21 de agosto de 2009. 
14.2. O candidato cujo nome conste nas relações de homologação do resultado final do Concurso Público, 
classificado dentro da quantidade de vagas oferecidas, será nomeado durante o período de validade do 
concurso, obedecendo à estrita ordem de classificação. A convocação para realização da inspeção médica 
oficial, apresentação de documentação e posse se dará por correspondência direta, por meio de carta com 
Aviso de Recebimento (AR) ou telegrama. 
14.2.1. O candidato nomeado que não se apresentar no local e prazo estabelecidos será eliminado do 
Concurso Público.  
14.2.2. Os exames médicos solicitados para a realização da inspeção médica oficial serão realizados pelo 
candidato às suas expensas. 
14.2.3. A regulamentação da inspeção médica oficial e os exames médicos a serem apresentados serão 
informados quando da convocação do candidato. 
14.2.4. O candidato considerado inapto na inspeção médica oficial estará impedido de tomar posse e terá 
seu ato de nomeação tornado sem efeito.  
14.2.5. A posse dar-se-á no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da publicação do ato de nomeação 
no Diário Oficial da União, sendo tornada sem efeito a nomeação dos candidatos que não tomarem posse 
no referido prazo. 
14.3. Quando da apresentação da documentação, todos os pré-requisitos deverão estar atendidos, 
conforme estabelecido no subitem 3.1 deste Edital. 
14.4. O candidato nomeado apresentar-se-á para posse e exercício às suas expensas. 
14.5. Caberá ao candidato convocado a preencher vaga em localidade diversa de seu domicílio, arcar com 
as despesas de sua transferência. 
14.6. Os candidatos cujos nomes constem na relação de homologação do resultado final do Concurso 
Público, não nomeados, excedentes às vagas ofertadas, serão mantidos em cadastro durante o prazo de 
validade do Concurso Público e poderão ser nomeados em função da disponibilidade de vaga. 
15. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
15.1. O candidato poderá obter informações e orientações sobre o Concurso Público tais como Editais, 
processo de inscrição, local de prova, gabaritos, resultados das provas, resultados dos recursos, 
cronograma, convocações, resultados das etapas e resultado final na página do concurso no endereço 
eletrônico www.funrio.org.br. 
15.2. Não será fornecido qualquer documento comprobatório de aprovação ou classificação do candidato, 
valendo para esse fim a publicação em Diário Oficial da União. 
15.3. Será considerada a legislação atualizada até a data de publicação deste Edital, bem como alterações 
em dispositivos legais e normativos até esta data na avaliação na prova objetiva. 



15.4. O prazo de validade do Concurso Público será de 1 (um) ano, podendo ser prorrogado por mais 1 
(um) ano, contado a partir da data de homologação do resultado final.  
15.5. Todas as informações relativas à nomeação e posse, após a publicação do resultado final, deverão 
ser obtidas na sede do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão.  
15.6. Os candidatos aprovados e classificados neste Concurso Público devem manter atualizados seus 
endereços junto à Subsecretaria de Planejamento, Orçamento e Administração – SPOA, Coordenação-
Geral de Gestão de Pessoas – COGEP, Esplanada dos Ministérios, Bloco K, Sobreloja, sala 149 Brasília-
DF - CEP: 70.046-906 tel.: (61) 2020-5252/5259/5260, no horário de 9h às 17h, unicamente por 
requerimento específico para este fim, por meio de correspondência, via SEDEX, a ser encaminhada para 
o consignado endereço, sendo de sua responsabilidade os prejuízos decorrentes da não atualização desta 
informação. 
15.7. Os casos omissos serão resolvidos conjuntamente pelo MP e pela FUNRIO no que tange à 
realização deste Concurso Público. 
15.8. Ressalvadas as hipóteses previstas na legislação pertinente, ao candidato convocado para a posse, 
não será permitido o adiamento da investidura no cargo, sendo eliminado do Concurso Público o 
candidato que, por qualquer motivo, não tomar posse quando convocado. 
15.9. Após a nomeação, a posse e o exercício, o servidor cumprirá estágio probatório, nos termos do 
artigo 20 da Lei n.º 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e suas alterações posteriores. 
14.10. Durante o estágio probatório o servidor não poderá solicitar remoção ou redistribuição, artigos 36 e 
37 da Lei nº 8.112, de 12 de dezembro de 1990, respectivamente. 
 
Brasília, 19 de abril de 2013 
Ana Clécia Silva Gonçalves de França 
Subsecretária de Planejamento, Orçamento e Administração do Ministério do Planejamento, Orçamento e 
Gestão 


